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I. A petição 

1. Introdução 

 

A presente petição deu entrada na Assembleia da República em 24 de julho de 2025, através 

da plataforma eletrónica de petições, estando endereçada ao Senhor Presidente da 

Assembleia da República. Por despacho de 7 de agosto de 2025, do Senhor Vice-Presidente 

da Assembleia da República, Deputado Rodrigo Saraiva, a petição foi remetida à Comissão 

de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, para apreciação, tendo 

chegado ao conhecimento desta a 13 de agosto. 

 

2. Objeto e motivação 

 

O peticionante dirige-se à Assembleia da República (AR) requerendo a demissão do Primeiro- 

Ministro, Luís Montenegro, e do Secretário Geral do Partido Socialista, José Luís Carneiro, 

afirmando que tal é necessário em nome da responsabilidade política, transparência e ética, 

aludindo ao caso Spinumviva. 

 

II. Enquadramento legal e antecedentes parlamentares  

 

1 – O objeto da petição está especificado e o texto é inteligível, encontrando-se o peticionante 

corretamente identificado e mostrando-se ainda presentes os demais requisitos formais e de 

tramitação constantes dos artigos 9.º e 17.º da Lei de Exercício do Direito de Petição – Lei n.º 

43/90, de 10 de agosto. 

 

2  – Por outro lado, de acordo com o estipulado na alínea a) do n.º 6 do artigo 17.º do LEDP, 

cabe à Comissão apreciar, nomeadamente, se ocorre alguma das causas legalmente 

previstas que determinem o seu indeferimento liminar, contendo o artigo 12.º o estrito quadro 

normativo que deve reger o juízo sobre a admissibilidade das petições dirigidas à Assembleia 

da República. 

 

À luz do artigo 191.º da Constituição da República Portuguesa (CRP), o Primeiro-Ministro é 

responsável perante o Presidente da República e, no âmbito da responsabilidade política do 

Governo, perante a Assembleia da República. Porém, não está previsto o poder quer do 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/ExercicioDireitoPeticao_Simples.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/PAGINAS/CONSTITUICAOREPUBLICAPORTUGUESA.ASPX
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Presidente da República, quer da Assembleia da República de demitir, per se, o Primeiro-

Ministro. O Presidente da República pode apenas decidir aceitar ou não o pedido de demissão 

apresentado pelo Primeiro-Ministro, o que tem como consequência a demissão do Governo, 

nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 195.º da CRP. Já a Assembleia da República, no 

quadro das suas competências de fiscalização política, pode apreciar e votar moções de 

confiança ou de censura ao Governo que podem resultar na sua demissão do Governo, não 

apenas do Primeiro-Ministro, conforme disposto as alíneas e) e f) do n.º 1 do artigo 195.º da 

CRP, o mesmo acontecendo no caso da rejeição do programa do Governo (alínea d)). 

 

Já a demissão do Secretário-Geral do Partido Socialista poderá ocorrer nos termos 

estatutários previstos do respetivo Partido, extravasando totalmente as competências da 

Assembleia da República. 

 

Termos em que, à luz da alínea a) do n.º 1 do artigo 12.º da LEDP, se propõe o 

indeferimento liminar da presente petição. 

 

 

III. Proposta de tramitação 

 

1. Atento o objeto da petição, apesar da proposta de indeferimento liminar, sugere-se 

que do texto da mesma seja enviada cópia a todos os Grupos Parlamentares para os 

efeitos tidos por convenientes. 

2. Nos termos do n.º 7 do artigo 17.º da LEDP, e caso a Comissão delibere, com base 

na fundamentação exposta na nota de admissibilidade, indeferir liminarmente a 

petição, deve o peticionante único ser imediatamente notificado da deliberação, 

dando-se também conhecimento a S. Exa. o Presidente da Assembleia da República, 

após o que se procederá ao respetivo arquivamento. 

3. Ainda que seja admitida, uma vez que é subscrita por apenas um peticionante, a 

presente petição não deverá ser objeto de apreciação obrigatória em Plenário (alínea 

a) do n.º 1 do artigo 24.º da LEDP, a contrario), tal como não pressupõe a audição dos 

peticionantes (n.º 1 do artigo 21.º da LEDP, a contrario), nem carece de publicação no 
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Diário da Assembleia da República (alínea a) do n.º1 do artigo 26.º, a contrario,  idem), 

podendo a Comissão decidir nomear Relator1, apesar de não ser, in casu, obrigatório. 

 

Palácio de São Bento, 9 de setembro de 2025 

 

A assessora da Comissão, 

Ana Cláudia Cruz 

 
1 Cfr. n.º 5 do artigo 17.º da LEDP: «Recebida a petição, a comissão parlamentar competente toma conhecimento do objeto da 
mesma, delibera sobre a sua admissão, com base na nota de admissibilidade, e nomeia obrigatoriamente um Deputado relator 
para as petições subscritas por mais de 100 cidadãos.» 


